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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – DO OBJETO 

Pregão Eletrônico para eventual aquisição de mobiliário destinado à estruturação da Escola Municipal Luiz Viana Filho, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e Esporte deste Município, em conformidade com o Termo de Convênio nº 503/2025, celebrado entre o Estado da Bahia e o Município de Andaraí.
2 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

	Modalidade da licitação

	PREGÃO PRESENCIAL (  )

PREGÃO ELETRONICO (X)

CONCORRÊNCIA (  )

CREDENCIAMENTO (  )
	MENOR PREÇO POR LOTE (X) 

MENOR PREÇO POR ITEM (  )

	Legislações Aplicáveis

	DECRETO PREGÃO ELETRONICO (3.455/2024) - (X)

DECRETO REGISTRO DE PREÇO (3.436/2024) - (  )
LEI FEDERAL N° 14.133/2021 E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES - (X)


3 – DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
3.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
I - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

II - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede

IV - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

V - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

VI - Sociedades por Ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede e os documentos de eleição de seus administradores.

VII -
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

VIII – Documentos pessoais do sócio administrador da empresa. 

3.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

II - Certidão Conjunta de quitação de Tributos e contribuições Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da República e regularidade relativa a Seguridade Social (INSS-CND);

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos tributos;

IV - Certidão negativa conjunta (mobiliaria e contribuinte) relativa a débitos junto Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

V - Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);

VI -Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;

VII – Declaração Conjunta Unificada informando atender os requisitos deste Termo de Referência, bem como do edital conforme modelo constante no Anexo I;

VIII – Em se tratando de empresa enquadrada como ME/EPP/MEI que deseja usufruir do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar declaração de cumprimento do conforme modelo constante no Anexo II.

3.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
I - Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública, se prazo de validade não constar do documento.

Justificativa:

Exige-se tão somente a certidão negativa de falência ou recuperação, para verificar minimamente a saúde financeira da empresa, em vista tratar-se de objeto a atender a justificado interesse público, caso a empresa não tenha condições financeiras de cumprir com suas obrigações o interesse público pode restar desatendido, frustrando todo o procedimento.

3.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
I - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com os itens pertinentes, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

II - GARANTIA DE PROPOSTA (art. 58 da Lei 14.133/21): Não será necessário exigir a garantia de proposta.

III - GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 96 e ss. da Lei 14.133/21): Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
3.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DE PRODUTOS COM CERTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA: para os itens 01 e 02 do lote 4, referentes a conjunto aluno, : 

a) Certificado de Conformidade do INMETRO para o modelo especificado no edital de acordo com a Portaria 401/2020 do Inmetro.

b) Está em conformidade com os requisitos das normas:
ABNT NBR 14006 – Móveis escolares – Cadeiras e mesas para conjunto aluno individual.
4 – REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES
A presente instrução processual contemplou a formulação de Estudo Técnico Preliminar em anexo, no qual se concluiu pela viabilidade da contratação ante à identificação da necessidade e análise da solução adequada para aquisição de mobiliário destinado à estruturação da Escola Municipal Luiz Viana Filho.

Identificou-se ali, de igual modo, os requisitos necessários à contratação, a estimativa de quantidades e do valor, a descrição da solução como um todo, os resultados pretendidos e as providências a serem adotadas pela Administração. Esse estudo também visam garantir a eficiência administrativa e econômica, minimizando os riscos e custos e maximizando os benefícios para a comunidade escolar.
5 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação decorre da necessidade de cumprimento do objeto pactuado no Convênio celebrado entre o Município de Andaraí/BA e o Estado da Bahia, o qual tem por finalidade a requalificação do mobiliário escolar da Escola Municipal Luiz Viana Filho, integrante da rede pública municipal de ensino, situada à Praça João Esteves do Socorro, s/n, Centro.

O município de Andaraí, localizado na região centro-sul da Bahia, possui área territorial de 1.902,4 km² e população estimada em 13.531 habitantes (2024), com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,555. A taxa de analfabetismo funcional alcança 49,4% da população com 15 anos ou mais, conforme dados do INEP, reforçando a urgência de investimentos contínuos na educação básica, visando a melhoria da qualidade do ensino e a redução das desigualdades educacionais.

A Escola Municipal Luiz Viana Filho atende aproximadamente 453 estudantes, distribuídos entre o Ensino Fundamental I e a Educação de Jovens e Adultos (EJA), contando com uma equipe de cerca de 20 profissionais. Levantamento técnico realizado identificou a existência de mobiliários em estado avançado de desgaste, bem como a quantidade insuficiente para atendimento à demanda atual, ocasionando prejuízos ao conforto, à segurança, à ergonomia e ao desenvolvimento das atividades pedagógicas.

Diante desse cenário, a aquisição de mobiliário novo, ergonômico e adequado às normas vigentes, torna-se imprescindível para assegurar infraestrutura compatível com as necessidades da unidade escolar, incluindo mesas e cadeiras individuais e coletivas, armários e demais itens necessários à organização de materiais e ao pleno funcionamento dos espaços pedagógicos e administrativos.

A execução deste convênio apresenta-se como medida estratégica e eficiente, diante das limitações orçamentárias do Município, permitindo a alocação de recursos complementares para atendimento da demanda de forma integral, com impacto direto na qualidade da aprendizagem, na valorização do ambiente escolar e no fortalecimento da política educacional municipal.

Assim, a contratação encontra-se amplamente justificada pelo interesse público, pela aderência às metas estabelecidas no Plano Municipal de Educação e pelas melhorias sociais e pedagógicas dela decorrentes, promovendo:

• melhores condições de estudo, com foco na permanência e no desempenho escolar;
• valorização dos profissionais da educação e melhoria do ambiente laboral;
• incremento dos indicadores de qualidade da educação básica;
• otimização dos recursos públicos, em observância aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e transparência.

Dessa forma, a contratação é indispensável para assegurar o cumprimento do objeto conveniado e a adequada aplicação dos recursos públicos, garantindo o alcance dos resultados previstos e o atendimento digno à comunidade escolar.
6 – DA DIVISÃO DO OBJETO EM LOTES

A divisão do objeto da contratação em lotes distintos para a aquisição de mobiliário e demais bens necessários à estruturação das unidades educacionais e administrativas justifica-se como medida de eficiência, competitividade e racionalização de recursos públicos. Tal estratégia visa assegurar maior adequação às especificidades de cada grupo de produtos, bem como possibilitar melhor gestão dos prazos e atendimento diferenciado das demandas da Secretaria Municipal de Educação e Esporte.

As razões técnicas e econômicas que fundamentam a adoção dessa divisão são as seguintes:

· Aumento da Competitividade:
A segmentação do objeto em lotes distintos amplia a participação de empresas especializadas em diferentes tipos de fornecimento, promovendo a competitividade e a obtenção de propostas economicamente mais vantajosas. Essa estrutura permite a participação de fornecedores com expertise específica, como fabricantes de mobiliário escolar, garantindo melhor qualidade e adequação dos produtos contratados.

· Atendimento a Diferentes Prazos e Demandas:
A contratação por lotes possibilita a definição de prazos de entrega compatíveis com as particularidades de cada item. Por exemplo, o mobiliário escolar pode demandar prazo de fabricação e entrega mais extenso, enquanto os equipamentos podem ser entregues em menor tempo. Essa flexibilidade permite uma gestão mais eficiente dos contratos e resposta mais ágil às necessidades emergenciais de cada unidade escolar ou setor administrativo.

· Adequação às Exigências e Condições de Mercado:
O mercado fornecedor apresenta características distintas para cada categoria de bens. O mobiliário escolar requer, em geral, fornecedores com experiência técnica e capacidade de personalização conforme normas de ergonomia e acessibilidade, enquanto os equipamentos possuem oferta ampla de distribuidores especializados em linha branca. Assim, a divisão por lotes garante maior alinhamento entre a natureza dos produtos e as condições de fornecimento, favorecendo o atendimento integral das especificações técnicas e de qualidade.

Portanto, a divisão do objeto em lotes configura-se como uma decisão administrativa estratégica, em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade, competitividade e transparência, assegurando contratações mais vantajosas e aderentes às demandas específicas da Secretaria Municipal de Educação e Esporte. Essa medida contribui diretamente para a melhoria da qualidade do ambiente educacional e administrativo, promovendo o uso responsável dos recursos públicos e o cumprimento das metas institucionais estabelecidas pela gestão municipal.
7 – ESPECIFICAÇÕES DOS BENS OU SERVIÇOS

	ITEM
	LOTE 1 – INFORMATICA

DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL

	1
	NOTEBOOK: CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: PROCESSADOR CORE I5 10ª GERAÇÃO OU SUPERIOR,  MEMÓRIA RAM DE 8 GB,   SSD:256 GB  SISTEMA OPERACIONAL  WINDOWS 11, TELA DE 15,6 , TECLADO  (EM PORTUGUÊS).
	UND
	2
	R$          3.990,79
	R$        7.981,58

	VALOR TOTAL
	R$                                      7.981,58


	ITEM
	LOTE 2 – MOVEIS ESCRITÓRIO

DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL

	1
	Armário alto - Especificações mínimas: Armário Alto Fechado em mdp, 160x70x35cm, Com 2 Portas Com  Fechadura E 4 Prateleiras Internas Reguláveis. 
	UND
	10
	R$          1.433,25
	R$      14.332,50

	VALOR TOTAL
	R$                                   14.332,50


	ITEM
	LOTE 3 – MOVEIS PROFESSSOR

DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL

	1
	CONJUNTO DO PROFESSOR - Descrição Mínima: Mesa confeccionada em compensado multilaminada com no mínimo 18 mm de espessura, medindo aproximadamente 1100mmx600mmx750mm, cantos  arredondados, revestimento em fórmica, bordas em PVC. Painel frontal confeccionado em compensado multilaminado com no mínimo 18 mm de espessura, medindo aproximadamente 380mmx960mm. Base do tampo da mesa formado por 02 tubos retangulares de  aproximadamente 20mmx30mm. Painel frontal interligado a estrutura da mesa, 02 colunas verticais laterais unindo o tampo aos pés em tubos metalon com aproximadamente 50 mm x 30 mm com espessura mínima de 1,2mm. Base dos pés em tubos metalon medindo  aproximadamente 50 mm x 30 mm com espessura mínima de 1,2mm com a maior dimensão na vertical tamanho no máximo 800,0mm. Sapatas antiderrapantes envolvendo parcialmente as extremidades dos tubos que compõem os pés, desempenhando a função de proteção da pintura, aumentando a durabilidade, acompanham o formato reto dos pés fabricado em polipropileno virgem, podendo ser injetadas na mesma cor do tampo e presa à estrutura por encaixe sem parafusos ou rebites. Cadeira com assento e o encosto em resina plástica virgem, fabricados pelo processo de injeção termoplástico. Assento medindo aproximadamente 400mmx410mm afixado a estrutura por 04 parafusos não ficando ressalto nas peças. Encosto com curvatura anatômica medindo aproximadamente 410mmx245mm, espessura mínima 4 mm com frisos para ventilação, afixada por 04 parafusos não ficando ressalto nas peças. Base do assento e interligação ao encosto em tubo de aproximadamente 20mmx20mm medindo no mínimo1, 2 mm de espessura, com curvatura ergonômica para acomodação. 
	UND
	10
	R$ 990,38
	R$     9.903,80

	VALOR TOTAL
	R$                                   9.903,80


	ITEM
	LOTE 4 – MOVEIS ESCOLAR

DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL

	1
	CONJUNTO DO ALUNO INFANTIL CJA 03 – Descrição Mínima: Altura do aluno: de 1,19m a 1,42m Mesa para crianças com altura compreendida entre 1,19 e 1,42m, composto de uma mesa e uma cadeira Tampo em  MDF/MDP, com espessura de 18 mm, revestido na face superior em laminado melamínico de alta pressão, 0,8 mm de espessura, acabamento texturizado, na cor CINZA. Topos, na cor amarela. Dimensões e tolerâncias da mesa: • Largura: 600 mm; • Profundidade: 450 mm; • Altura: 594 mm; • Espessura: 19,4 mm; • Tolerância: até + 2 mm para largura e profundidade, +/- 1 mm para espessura e +/- 6 mm para altura. Características da mesa: • Estrutura composta de: - Montantes verticais e travessa longitudinal confeccionados em tubo de aço carbono laminado a frio, com costura, secção oblonga de 29 mm x 58 mm, em chapa 16 (1,5mm). - Travessa superior confeccionada em tubo de aço carbono laminado a frio, com costura, curvado em formato de “c”, com secção circular, diâmetro de 31,75mm ( 1 1/4) em chapa 16 (1,5 mm). Pés confeccionados em tubo de aço carbono laminado a frio, com costura, secção circular, diâmetro de 38 mm (1 1/2”), em chapa 16 (1,5mm). • Porta livros em polipropileno copolímero isento de cargas minerais, composto preferencialmente de 50% de matéria-prima reciclada ou recuperada, podendo chegar até 100%, injetado na cor cinza. • Fixação do tampo à estrutura através de 06 porcas garra rosca métrica m6 (diâmetro de 6 mm) e 06 parafusos rosca métrica m6 (diâmetro de 6 mm), comprimento 47 mm cabeça panela, fenda phillips. • Fixação do porta-livros à travessa longitudinal através de rebites de “repuxo”, diâmetro de 4,0mm, comprimento 10mm. • Fixação das sapatas (frontal e posterior) aos pés através de rebites de “repuxo”, diâmetro de 4,8mm, comprimento 12 mm. • Ponteiras e sapatas em copolímero virgem, isento de cargas minerais, injetadas na cor amarela, fixadas à estrutura através de encaixe. • Nas partes metálicas deve ser aplicado tratamento anti-ferruginoso. • Pintura dos elementos metálicos em tinta em pó híbrida epóxi / poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa, espessura mínima de 40 micrometros na cor cinza. Cadeira individual empilhável CJA-03 com assento e encosto em polipropileno injetado, montado sobre estrutura tubular de aço Dimensões e tolerâncias da cadeira: • Largura do assento: 400 mm; • Profundidade do assento: 310 mm; • Espessura do assento: 9,7 mm a 12mm; • Largura do encosto: 396 mm; • Altura do encosto: 198 mm; • Espessura do encosto: 9,6 mm a 12,1 mm; • Altura do assento ao chão: 350 mm; • mm; • Espessura do encosto: 9,6 mm a 12,1 mm; • Altura do assento ao chão: 350 mm; • Tolerância: até + 2 mm para largura e profundidade, +/- 1mm para espessura e +/- 10mm para altura do assento ao chão. Características da cadeira: • Assento e encosto em polipropileno copolímero virgem isento de cargas minerais, injetados na cor amarela. • Estrutura em tubo de aço carbono laminado a frio, com costura, diâmetro de 20,7mm, em chapa 14 (1,9mm). • Fixação do assento e encosto injetados à estrutura através de rebites de “repuxo”, diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm. • Ponteiras e sapatas, em polipropileno copolímero virgem, isento de cargas minerais, injetadas na cor amarela, fixadas à estrutura através de encaixe e pino expansor. • Nas partes metálicas deve ser aplicado tratamento anti ferruginoso. • Pintura dos elementos metálicos em tinta em pó híbrida epóxi / poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa, espessura mínima 40 micrometros, na cor cinza.  Padrão FNDE. Garantia mínima: de 24 meses.
	UND
	100
	R$ 550,25
	R$    55.025,00

	2
	CONJUNTO PARA ALUNO CJA 06 - DESCRIÇÃO MINIMA: confeccionados em tubo de aço carbono laminado a frio, com costura; · CADEIRA: estrutura em tubo de aço carbono laminado a frio, com costura; · PINTURA: em tinta em pó híbrida Epóxi / Poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa, espessura mínima 40 micrometros, na cor CINZA; tratamento antiferruginoso que assegure resistência à corrosão em câmara de névoa salina de no mínimo 300 horas; · SOLDAS: com superfície lisa e homogênea, sem pontos cortantes, superfícies ásperas ou escórias; todos os encontros de tubos devem receber solda em todo o perímetro da união; sem respingos, irregularidades de solda, e rebarbas; juntas soldadas esmerilhadas e cantos agudos arredondados. Fita de borda (tampo da mesa): · na cor AZUL, com 22mm de largura e 3mm +/- 0,5mm de espessura; · colada com adesivo "HotMelting"; resistência ao arrancamento mínima de 70N; · ponto de início e término de aplicação da fita de bordo no ponto central e do lado oposto à borda de contato com o usuário; · ponto de encontro da fita de bordo sem espaços ou descolamentos que facilitem seu arranchamento. Porta livros (mesa): · de plástico, na cor cinza, fixado na estrutura metálica, abaixo do tampo da mesa; Ponteiras e sapatas (mesa e cadeira): · em polipropileno copolímero virgem, isento de cargas minerais, injetadas na cor AZUL; · fixadas à estrutura através de encaixe e pino expansor; Assento e encosto (cadeira): · em polipropileno copolímero virgem, isento de cargas minerais, injetadas na cor AZUL; · fixadas à estrutura através de rebites de “repuxo” (6 rebites no assento e 4 no encosto). Padrão FNDE. Garantia mínima: de 24 meses.

ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: Mesa:

Tampo: em MDP ou MDF de 18 mm, revestido na face superior com laminado melamínico de alta pressão (0,8 mm), acabamento texturizado na cor cinza, e na face inferior com chapa de balanceamento (0,6 mm). Cantos arredondados e fixação com porcas-garra M6 x 10 mm, conforme projeto. Dimensões: 600 mm (largura) x 450 mm (profundidade) x 19,4 mm (espessura), com tolerâncias de +2 mm (largura/profundidade) e ±1 mm (espessura). Bordas: fita termoplástica extrudada (PVC, PP ou PE), cor azul, 22 mm de largura e 3 mm ± 0,5 mm de espessura, colada com adesivo hot melt, resistência mínima de 70 N. Porta-livros: em polipropileno cinza, preferencialmente com 50% de material reciclado, mantendo as características funcionais e dimensionais. Deve conter símbolo de reciclagem, identificação “modelo FDE-FNDE”, nome do fabricante e datador duplo (mês/ano), conforme projeto. Estrutura Metálica: montantes e travessa longitudinal em tubo oblong 29 x 58 mm, travessa superior curvada tipo “C” em tubo Ø 31,75 mm, e pés em tubo circular Ø 38 mm, todos em chapa 16 (1,5 mm).Ponteiras e Sapatas: em polipropileno copolímero virgem azul, fixadas por encaixe e pino expansor.

Cadeira: Estrutura: em tubo de aço carbono laminado a frio, com costura e acabamento idêntico ao da mesa. Assento e Encosto: em polipropileno copolímero virgem, isento de cargas minerais, injetados na cor azul, fixados à estrutura com rebites de repuxo (6 no assento e 4 no encosto). Devem conter símbolo de reciclagem, identificação do modelo FDE-FNDE, nome do fabricante e datador duplo (mês/ano). Alternativa: assento e encosto em compensado anatômico moldado a quente, com no mínimo 7 lâminas de madeira legal, revestido na face superior com laminado melamínico azul (0,6–0,8 mm) e na inferior com lâmina de madeira Eucalyptus grandis (0,7 mm), acabamento em selador e verniz poliuretano. Espessura final entre 9,7 mm e 12 mm, com identificação gravada (modelo, fabricante, mês e ano).
	UND
	150
	R$ 648,13
	R$    97.219,50

	VALOR TOTAL
	R$ 152.244,50


	ITEM
	LOTE 5 – MÓVEIS REFEITÓRIO

DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL

	1
	CONJUNTO REFEITÓRIO ADULTO COM 10 LUGARES. Especificação mínimas: Composto de Mesa com 10 Cadeiras. Mesa com tampo em medindo 80mmx80mm espessura de 30mm confeccionado em ABS (quadri partido) marca em alto relevo na cores azul, vermelha, laranja e amarela, 2400mmx80mm. Cadeira com assento e o encosto em resina plástica virgem, fabricados pelo processo de injeção termoplástico. Assento plano medindo aproximadamente 380mm x 410mm x 400mm (AxLxP), espessura mínima 5mm. Encosto com curvatura anatômica medindo aproximadamente 410mm x 245mm, espessura mínima 5mm, deverá conter a marca no encosto em alto relevo. Base do assento e interligação ao encosto formada por tubos medindo aproximadamente 25mm x 25mm com curvatura ergonômica para acomodação. Base de interligação dos pés em tubos medindo no mínimo 3⁄4” com no mínimo 1,2mm de espessura, coluna dos pés formados por tubos em METALON 20mm x 50mm e os pés formados por dois tubos em METALON 30mm x 50mm. Todas as partes metálicas tem tolerância de + ou – 5% nas medidas e não podem ser rebarbas, pontas, partes afiadas e respingos. As regiões de solda (feitas com solda MIG de alta resistência), não devem apresentar falha de soldagem. O tratamento antiferruginoso deve ser feito com fosfotização por imersão, pintura eletrostática com tinta em epóxi pó. Estrutura soldada com pelo sistema MIG de alta resistência, com tratamento antifrruginoso e pintura eletrostática a base de epóxi pó, com duas barras de reforço sob o assento. Altura Assento ao Chão: 45 cm. Medidas: com dimensões mínimas de 3200mm x 800. (Serão toleradas variações de ± 5% nestas dimensões).
	UND
	10
	R$ 2.962,50
	R$    29.625,00

	VALOR TOTAL
	R$                                  29.625,00


	VALOR TOTAL
	R$                                 214.087,38


8 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta envolve a aquisição de mobiliário e equipamentos de informática destinados à estruturação da Escola Municipal Luiz Viana Filho. Todos os demais elementos necessários ao atendimento da demanda constarão no Termo de Referência, incluindo as obrigações e responsabilidades da contratada e as especificações técnicas do objeto.

No caso dos mobiliários, caberá à contratada realizar a entrega, montagem, instalação, nivelamento e ajuste dos itens nos ambientes definidos pela Secretaria Municipal de Educação, garantindo a plena usabilidade dos produtos.

Já para os equipamentos de informática, a contratada deverá assegurar, além da entrega, a configuração inicial para funcionamento, bem como assistência técnica durante o período de garantia, conforme exigências detalhadas no Termo de Referência, observando as normas de segurança e desempenho aplicáveis ao ambiente escolar.

O processo licitatório obedecerá o Decreto nº 3.436/2024, que regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, por meio do Pregão Eletrônico, modalidade mais vantajosa por permitir aquisições conforme a necessidade e de forma descentralizada, sem a obrigatoriedade de novas licitações para futuras compras, dentro da vigência do contrato.

Após concluído o procedimento licitatório, as empresas vencedoras deverão executar o fornecimento conforme o prazo estabelecido no Termo de Referência e após a emissão da Nota de Empenho, observando rigorosamente as especificações e unidades de medida dos itens contratados, além das condições de instalação e garantia previstas.
10 – DOS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA DEFINIÇÃO DOS QUANTITATIVOS


As estimativas de quantidade de mobiliário e equipamentos de informática foram definidas com base em levantamento realizado junto à direção da Escola Municipal Luiz Viana Filho e à Secretaria Municipal de Educação, considerando as condições atuais de funcionamento da unidade. As quantidades priorizadas foram estabelecidas em atendimento às necessidades estruturais da referida escola, observando o aporte financeiro disponibilizado por meio do Termo de Convênio nº 503/2025 e os itens e quantitativos estimados no Plano de Trabalho anexado a este processo.

A escola mantém atualmente 10 salas de aula em funcionamento, com média de 25 alunos por turma, totalizando aproximadamente 250 alunos por turno.

Com base nessas informações, foram calculadas as necessidades de mesas e cadeiras individuais para todos os estudantes, bem como o quantitativo correspondente de mobiliário de apoio, como mesas e cadeiras para professores e armários, em quantidade suficiente para equipar as salas de aula e garantir adequado suporte às atividades pedagógicas.

Além disso, foi identificada a necessidade de aquisição de conjuntos de refeitório, dimensionados para atender 100 alunos por vez, assegurando melhores condições de conforto, segurança e funcionalidade durante o momento das refeições escolares.

Dessa forma, as estimativas refletem a realidade estrutural e pedagógica da escola, assegurando a adequação do investimento público às demandas efetivas da unidade e contribuindo para a melhoria do ambiente educacional e das condições de trabalho dos profissionais da educação.

11 – PRAZO DE FORNECIMENTO E ENTREGA

11.1. A aquisição dos objetos licitados será de forma contínua e fracionada, conforme a necessidade da Gestão;

11.2. A ordem de fornecimento do material será enviada para o e-mail fornecido pela empresa, contendo o quantitativo do material requisitado pela Secretaria, e a entrega do objeto será realizada no prazo máximo de 10 (dez) dias corrido, após o pedido, podendo ser prorrogado desde que comunicado com ‘’02 (dois)’’ dia de antecedência e aprovado pela gestão;

11.3. Os produtos licitados deverão ser entregues na Escola Municipal Luiz Viana Filho, localizada na sede deste município.
12 – PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

12.1. O prazo de vigência e execução do presente contrato terá duração de 12 (doze) meses, devendo iniciar a partir da data de sua assinatura, podendo ocorrer à prorrogação de vigência do contrato.
12.2. A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos orçamentários, bem como, a previsão do plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, desde que atendido o disposto no art. 105, ou desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar do ano corrente. A Administração Pública poderá celebrar contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de fornecimentos contínuos, desde que observados o definido no art. 106 da Lei 14.133/2021.

13 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO

13.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

13.1.2. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor o Sr. Hogana Bricia Lopes e Lopes.

13.1.2.1. Ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021.

13.1.3. Indicamos o Sra. Esumária Caires Guimarães, para Gerenciar o contrato.

13.1.4. A fiscalização de que trata este serviço não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos;

13.1.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021;

13.1.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato/ata;

13.1.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos produtos licitados, devendo intervir para requerer à empresa vencedora a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

13.1.8. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da entrega dos produtos em relação à qualidade exigida, deve ser aplicado às sanções à empresa vencedora de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

14 – ESTIMATIVA DO VALOR

O valor total estimado dos lotes está baseado na metodologia do valor médio das cotações apresentadas em anexos.

VALOR TOTAL R$ 214.086,58.
15 – DA PESQUISA DE PREÇO
 A estimativa de preços referenciais foi elaborada conforme a Instrução Normativa SG/SEDGGD/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, especialmente os arts. 5º e 6º.

Foram considerados preços obtidos a partir de contratos firmados com o Município, sítios eletrônicos especializados, Painel de Preços do Governo Federal e plataformas de comércio eletrônico, bem como pesquisa direta com fornecedores do ramo, atendendo aos incisos II, III e IV do art. 5º da referida norma.

Adotou-se a média aritmética simples de, no mínimo, três cotações válidas por item, tendo sido constatada baixa variação entre os preços coletados, o que demonstra compatibilidade com os valores praticados no mercado.

O custo estimado total da contratação é de R$ 214.086,58 (duzentos e quatorze mil, oitenta e seis reais e cinquenta e oito centavos), conforme valores constantes no Mapa de Preços anexo.

16 – DA VERACIDADE DOS ORÇAMENTOS
Os orçamentos enviados (anexos a este termo de referência) são verdadeiros, conforme rubrica/assinatura em cada um deles.

17– DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
17.1. CABE À EMPRESA VENCEDORA O CUMPRIMENTO DAS SEGUINTES OBRIGAÇÕES: 
17.1.1. Entregar os produtos em perfeitas condições, conforme especificações;
17.1.2. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da empresa vencedora a respeito do presente contrato/ata e/ou outras informações a ele inerentes;

17.1.3. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal, ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pelo Município de Andaraí;

17.1.4. Manter, durante todo o período da execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, quando da realização do pagamento pelo Município de Andaraí, comunicando, imediatamente, a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessa condição, nos termos da Lei 14.1333/2021, e suas alterações posteriores;

17.1.5. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor que sejam compatíveis com o regime de direito público;

17.1.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a esta Prefeitura ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

17.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria solicitante a Ordem de Serviços;

17.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

17.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

17.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

17.1.11. A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere ao Município de Andaraí, a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a Empresa Vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante; 

17.1.12. Quando for o caso, assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados no desempenho de alguma atividade pertinente ao fornecimento ou em conexão ou contingência, na forma como a expressão; 

17.1.13. Adotar todas as medidas preventivas no sentido de se minimizar acidentes ou danos que venham a comprometer a qualidade e a quantidade fornecida; 

17.1.14. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos produtos fornecidos;
17.1.15. A empresa vencedora se compromete durante toda a execução do contrato/ata, a manter as condições de habilitação na licitação, especialmente a existência de profissionais devidamente habilitados a executar o objeto do presente contrato;

17.1.16. Organizar tecnicamente e administrativamente de modo a cumprir com eficiência as obrigações assumidas;

17.1.17. Assegurar e facilitar ao MUNICÍPIO a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato;

17.1.18. Informar imediatamente após o recebimento da solicitação de pedido a ocorrência de qualquer situação que possa prejudicar a entrega do objeto no tempo fixado;

17.1.19. A empresa vencedora deve cumprir todas as obrigações, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

17.1.20. Fornecer números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para contato do MUNICÍPIO com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional;

17.1.21. Fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução do objeto, bem como os encargos previdenciários, trabalhistas e outros de qualquer natureza de correntes da execução do contrato/ata;
17.1.21. Fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução do objeto, bem como os encargos previdenciários, trabalhistas e outros de qualquer natureza decorrentes da execução do contrato/ata;

17.1.22. Realizar a entrega dos mobiliários totalmente montados, nivelados e devidamente instalados no local indicado pela Contratante, assegurando pleno funcionamento e segurança para utilização imediata, responsabilizando-se, ainda, pela retirada e destinação ambientalmente adequada de quaisquer resíduos de montagem;

17.1.23. Garantir a assistência técnica durante o período de garantia contratual, incluindo substituição, manutenção corretiva ou reparos decorrentes de defeitos de fabricação, sem qualquer ônus à Administração, assegurando atendimento em prazos compatíveis com a continuidade do serviço público, conforme Termo de Referência;

17.2. A CONTRATANTE OBRIGA-SE A:

17.2.1. O Município de Andaraí se obriga a efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas;

17.2.2. Prestar todos os esclarecimentos necessários à execução do objeto;

17.2.3. Manter a fiscalização necessária para acompanhamento do objeto; 

17.2.4. O Fiscal do contrato/ata fiscalizará o contrato/ata, e se são entregues em perfeitas condições com o descrito no Termo de Referência/Edital; 

17.2.5. Comunicar a empresa vencedora, através do Gestor da ata sobre qualquer irregularidade a prestação de serviços, por escrito e/ou através de e-mail a ser fornecido pelo representante da empresa vencedora;

17.2.6. Aplicar à empresa vencedora as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;

17.2.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela empresa vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato/ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da empresa vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

18 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A contratação deverá atender aos requisitos técnicos, funcionais e operacionais necessários para garantir a adequação, durabilidade e qualidade do mobiliário escolar e equipamento de informática destinado à Escola Municipal Luiz Viana Filho, integrante da rede pública de ensino do Município de Andaraí/BA, observando as normas vigentes e os princípios da eficiência, economicidade e sustentabilidade ambiental.
1. Conformidade com normas técnicas

· O mobiliário e os equipamentos de informática deverão atender, quando aplicáveis, às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, especialmente no que se refere aos requisitos ergonômicos, dimensionais e de segurança para o ambiente escolar.

· Os materiais utilizados deverão ser de alta resistência, de fácil higienização e manutenção, assegurando durabilidade e segurança no uso contínuo.

· O mobiliário escolar deverá possuir certificação do INMETRO, em conformidade com a Portaria nº 401/2020 e demais requisitos de avaliação da conformidade.

· Deverá estar em conformidade com a ABNT NBR 14006 – Móveis escolares – Cadeiras e mesas para conjunto aluno individual.

· O mobiliário deverá observar o padrão FNDE, quando aplicável.

2. Adequação ergonômica e acessibilidade

· Os produtos deverão ser ergonomicamente adequados às faixas etárias atendidas pela unidade escolar.

· Deverão ser observadas as normas de acessibilidade, assegurando inclusão de estudantes com deficiência, quando pertinente.

3. Compatibilidade com o ambiente escolar

· O mobiliário e os equipamentos deverão apresentar acabamento liso, sem rebarbas ou quinas vivas, com estabilidade e segurança no uso.

· Os materiais deverão ser resistentes à umidade, com superfícies laváveis e adequadas ao uso em ambiente escolar.

4. Entrega, montagem, instalação, nivelamento e ajuste

· A contratada será responsável pela entrega, montagem, instalação, nivelamento e ajuste de todos os itens, nos locais designados pela Secretaria Municipal de Educação.

· Deverá realizar configuração inicial e teste funcional dos equipamentos de informática.

· Toda instalação deverá observar normas de segurança, ergonomia e proteção elétrica.

· A contratada deverá recolher e descartar corretamente embalagens e resíduos gerados pela instalação, sem ônus para a Administração.

5. Assistência técnica e garantia

· Os itens deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, desempenho e vícios ocultos.

· O atendimento em garantia incluirá suporte técnico, trocas, reparos e substituição de peças ou equipamentos, sem custos adicionais para a Administração.

6. Sustentabilidade ambiental

· Os materiais utilizados deverão observar os princípios da responsabilidade socioambiental, priorizando produtos com madeira de origem legal, materiais recicláveis ou de baixo impacto ambiental.

· O fornecedor deverá comprovar o atendimento mediante declaração e/ou certificações aceitas pela Administração.

7. Apresentação de amostra e catálogo

· A licitante vencedora deverá apresentar amostras dos produtos, para avaliação da conformidade técnica antes do recebimento definitivo.

· Deverá apresentar catálogo técnico, contendo dimensões, materiais, especificações e imagens ilustrativas dos itens ofertados.

8. Prazo de entrega

· O prazo máximo de entrega será de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da autorização de fornecimento, salvo condições diferentes previstas no Termo de Referência e cronograma expedido pela Secretaria Municipal de Educação.

9. Requisitos mínimos da fase de habilitação

As licitantes deverão apresentar:

· Comprovação de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista;

· Declaração de cumprimento das normas ambientais e trabalhistas vigentes;

· Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando fornecimento de objetos semelhantes;

· Autorização do fabricante para comercialização e suporte técnico dos equipamentos ofertados (quando aplicável).

19 – DISPOSIÇÃO GERAL

18.1. O recebimento e aceitação dos produtos obedecerão no que couberem ao disposto na Lei Federal n° 14.133 de 2021, e demais legislações pertinentes, as normas e condições previstas no edital e no contrato firmado entre as partes ou no instrumento que o substituir;
18.1.1. Havendo constatação de que o objeto não está executado em conformidade com o Contratado e Previamente descrito no Termo de Referencia, a empresa vencedora deverá realizar, sem custo para o Município, todas as correções e adequações que forem consideradas necessárias para o fiel cumprimento do contrato;

18.1.2. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, embalagem, seguro e quaisquer outras despesas para a entrega do objeto;

18.1.3. A solicitação de compra será enviada por e-mail, sendo assim, o contratado deverá fornecer telefone para contato e endereço de e-mail através do qual serão enviadas as solicitações de compra, não sendo admitida justificativa de não fornecimento do objeto por inobservância do recebimento do e-mail;

18.1.4. O recebimento do produto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades;

18.1.5. Além da entrega no local designado, deverá a licitante vencedora, também, descarregar, armazenar os produtos no local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes;

18.1.6. Se após o recebimento definitivo do produto for encontrado algum defeito, o fornecedor substituirá o item no prazo de 8 (dias) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito enviado por e-mail ou outro meio hábil.

20 – DAS AMOSTRAS

Em relação ao processo licitatório, informamos que, para a adjudicação do processo, será imprescindível a entrega do catálogo de cada item (lote 1, 2 e 3), conforme as especificações do ITEM 7 do Termo de Referência, no prazo máximo de 72 horas após a realização da licitação. Os catálogos serão submetidos à análise da Secretaria Municipal de Educação para garantir que atendem às exigências descritas no termo de referência.

No que diz respeito ao Lote 4 e 5, que se refere a mobiliário escolar, e tendo em vista que os produtos devem cumprir as exigências do INMETRO, solicitamos também a entrega de 1 amostra de cada item, no prazo máximo de 8 dias, após a realização da licitação, a fim de realizar a verificação da qualidade do material e das especificações mínimas exigidas neste termo de referência. A amostra será analisada para assegurar que o mobiliário esteja em conformidade com as normas estabelecidas e com a qualidade exigida para uso escolar.

As medidas acima tomadas para a aquisição de mobiliário visa assegurar que os itens adquiridos atendam integralmente às especificações técnicas e de qualidade previstas no processo licitatório. A entrega dos catálogos permitirá à equipe responsável pela análise verificar as características detalhadas dos produtos, como dimensões, materiais, funcionalidades, design e acabamentos, garantindo que o mobiliário atenda às necessidades de uso e às normas de ergonomia e segurança exigidas para o ambiente.
21 – JUSTIFICATIVA PARA SOLICITAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS
A exigência de apresentação de laudos técnicos e/ou certificados de conformidade emitidos por organismos acreditados pelo INMETRO justifica-se pela necessidade de assegurar que os móveis escolares a serem adquiridos atendam integralmente aos padrões de qualidade, segurança, ergonomia e durabilidade estabelecidos pelas normas técnicas aplicáveis, especialmente a Portaria nº 401, de 28 de dezembro de 2020, e a ABNT NBR 14006 – Móveis escolares – Cadeiras e mesas para conjunto aluno individual.

Tais laudos comprovam que o produto passou por ensaios laboratoriais e avaliações de conformidade, garantindo que o mobiliário fornecido seja adequado ao uso escolar, não ofereça riscos aos alunos e possua vida útil compatível com o ambiente de utilização intensiva.

A apresentação desses documentos é, portanto, condição essencial para assegurar a aquisição de bens que atendam aos requisitos técnicos e normativos vigentes, além de contribuir para a transparência, padronização e segurança jurídica do processo de contratação pública.

22 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO
I. Recebimento Provisório:
O recebimento provisório dos materiais será realizado imediatamente após a entrega, observadas as condições estabelecidas no instrumento contratual, com o objetivo de proceder à conferência quantitativa e à verificação da conformidade do objeto com as especificações técnicas descritas neste Termo de Referência.

II. Recebimento Definitivo: 

O recebimento definitivo será efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, estando condicionado à verificação da conformidade técnica, da integridade física dos materiais, da adequação do acabamento e da inexistência de vícios, falhas ou defeitos que comprometam o uso adequado do objeto contratado.

III. Liquidação
a) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

b) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

c) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

1. o prazo de validade; 

2. a data da emissão; 

3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

4. o período respectivo de execução do contrato; 

5. o valor a pagar; e 

6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

d) Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

e) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

f) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

g) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

i) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

j) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

IV. Prazo de pagamento:

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

V. Forma de pagamento:

a) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

 c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

d) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

e) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
23 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas para o pagamento dessa licitação correrão por conta dos recursos das dotações orçamentárias a seguir especificadas:
	Secretaria Municipal de Educação e Esporte

LOTE 1

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura 

Unidade Orçamentária – 302 - Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura

Projeto/Atividade: 2016 - Manutenção do Ensino Fundamental;

Elemento/Despesa – 44.90.52.00.00 – Equipamento e Material Permanente;

Fonte de Recurso – 1571 – R$ 7.981,58
LOTE 2

Projeto/Atividade: 2016 - Manutenção do Ensino Fundamental;

Elemento/Despesa – 44.90.52.00.00 – Equipamento e Material Permanente;

Fonte de Recurso – 1571 – R$ 14.332,50
LOTE 3
Projeto/Atividade: 2016 - Manutenção do Ensino Fundamental;

Elemento/Despesa – 44.90.52.00.00 – Equipamento e Material Permanente;

Fonte de Recurso – 1571 – R$ 9.903,80


	LOTE 4 
Projeto/Atividade: 2016 - Manutenção do Ensino Fundamental;

Elemento/Despesa – 44.90.52.00.00 – Equipamento e Material Permanente;

Fonte de Recurso – 1571 – R$ 152.244,50
LOTE 5 
Projeto/Atividade: 2016 - Manutenção do Ensino Fundamental;

Elemento/Despesa – 44.90.52.00.00 – Equipamento e Material Permanente;

Fonte de Recurso – 1571 – R$ 15.538,42
Projeto/Atividade: 2016 - Manutenção do Ensino Fundamental;

Elemento/Despesa – 44.90.52.00.00 – Equipamento e Material Permanente;

Fonte de Recurso – 1542 – R$ 14.086,58
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